
Volume
250

ASSEM'BLi:IA NACIONAL CONSTITUINTE·

-

TITULO IX

ATO DAS DISPOSiÇÕES
CONSTITUCIONAIS GERAIS

E TRANSITÓRIAS

Substitutivo às emendas
de Plenário aprovado pela
Comissão de Sistematiza­
ção.

Relator: Constituinte Bernardo Cabral
antro Gráfico do Senado Federal Novembro de 1987



PÁGINA ORIGINAL EM BRANCO



3

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS

GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. lQ O Presidente da República e o Pres~dente do Supremo Tribunal
'Federal prestarão, em sessão solene do Congresso Nacional, na data de sua
y~o~UlgaçãO, o compromisso de manter, defender e cumpr~r esta Constituição.

Art. 2Q As disposições referentes ao sistema de governo entrarão em
vigor em 15 de março de 1988 e não serão passiveis de emenda antes de decorridos
cinco anos.

Parágrafo ún~co. Nessa mesma data, o Presidente da República nomeará o
~rimeiro-M~nistro, observando-se os procedimentos constantes dos artigos 102 e
=seguintes.

Art. 32 É criada' uma Comissão de Transição com a finalidade de propor
ao congresso Nacional e ao Presidente da RepÚblica as medidas legiSlativas e
'administrativas necessárias à organização institucional estabelecida nesta
Constituição, sem prejuizo das iniciativas de representantes dos três Poderes,
na esfera de sua competência.

§ 12 A Comissão de Transição compor-se-á de nove
indicados pelo Presidente da RepÚblica, três pelo Pres~dente

Deputados e três pelo Presidente do Senado Federal, co~

.suplentes.

membros, três
da Câmara dos
os respectivos

§ 22 A Comissão de ~ansição será instalada no prazo de trinta dias a
contar da promulgação desta Constituição.

sx__t •__4__2 __ 0_ .manôat;o do -atua1---Presidente -da- Repúbl~-ca- t"""erm~nara em -lS-de--
março de 1989.

§ 12 Os mandatos dos Governadores e dos Vice-Governadores eleitos em 15
.ôe novembro de 1986 terminarão no dia 15 de março de 1991.

.eleitos
eleitos
a posse

§ 22 Os mandatos dos atua~s Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores
em 15 de novembro de 1982, e dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores

em 15 de novembro de 1985, terminarão no dia 12 de janeirO de 1989, com
dos eleitos.

Art. 52 É conced~da anistia a todos que, no periodo de 18 de setembro
de,~946 até a data da promulgação desta Constituição, foram atingidos, em
decorrência de motivação exclusivamente politica, por atos de exceção,
institucionais ou complementares, e aos que foram abrangidos pelo Decrete
LegiSlativo n 2 18, de 15 de dezembro de 1961, bem como aos atingidos pele
Decreto-Lei n 2 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as promoções, na
inatiVidade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se

;st~~essem em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atiVidade
p~~V~~to~ nas l:is, e regulamentos vigentes e respeitadas as características e
b Ul~ar~dades propr~as das carreiras dos servidores públicos civis e militares

o servados os respectivos regimes jUridicos. '

4i § 12 O disposto no "caput" deste artigo somente gerará efeitos
-nanceiros a partir da' promulgação desta Constitui~ão, vedada'a

,qUalquer espécie em caráter retroativo. .. _': _::~~neraç;ão de

~ § 2Q Ficam assegurados os beneficios· estabelecidos neste artigo aos
~~abalhadores dO set i d ior pr va o, d rigentes e representantes' -sindicáis,' quandO,
;POr motivos 1 i 1 -,
t!Oltl exc us vamente po iticos, tenham",sido punidos, ::'demitidos ou
quePelidOS ao afastamento das atiVidades remuneradas que exerciam, bem corno aos
0st ;oram 'impedidOS de exercer atiVidades profissionais em virtude de pressões

ensivas ou expedientes oficiais sigilosos. . --



§ 32 Os que, por motivos exclusivamente politicos, foram cassados ou
tiveram seus direitos politicos suapensos no periodo de 15 de julho de 1969 a 31
de dezembro de 1969, -por-ato-doentãoiPresidente-da República, poderão requerer
ao supremo Tribunal Federal o reconhecimento de.todos os direitos e vantagens
interrompidos pelos atos punitivos, desde que comprovem terem sidO estes eivados
de vicio grave.

§ 4 2 O supremo Tribunal Federal proferirá sua decisão no prazo de cento
e vinte dias, a contar do pedido do interessado •

. § 52 Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida ci~il,

atividàde profissional especifica, em decorrência das Portarias Reservadas. ,210
Ministério da Aeronáutica n2 S-50-GM5, de 19 de jUnho de 1964, e n2 S-285-GM5,·
será concedida reparação de natureza. econômica, na forma que dispuser lei de.
iniciativa do Congresso Nacional e a vigorar dentro do prazo de doze meses, a
contar da promulgação desta Constituição.

§ 6 2 Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido
gratuitamente mandato eletivo de Vereador, ser-lhes-ão computados, para efe~to

de aposentadoria no serviço pÚblico e previdência social, os respectivos
períodos.

§ 7 2 Aplica-se o disposto no artigo 6 2 , § 32, desta Constituição a
todos os atos que se tornaram insuscetiveis de apreciação pelo Poder Judiciário,
a partir de 1 2 de abril de 1964.

Art. 6 2 Cada' Assembléia Legislativa, com
elaborará, no prazo de até seis meses, a Constituição do
princípios desta Constituição.

poderes
Estado,

constituintes,
observados os

§ 12 As constitu~ções dos Estados adaptar-se-ão ao
instituído por esta Constituição, na forma estabelecida
Assembléias e em prazo por elas fixado, que não poderá
duração do mandato dos atuais Governadores •

. - -- -- ­ ._------- --------- --------------------- ------ - .

s~stema de governo
pelas respect~vas

ser menor do que a

------- - - - --- -----

§ 22 Promulgada a Constituição do Estado, cáberá á Câmara Municipal, no
segundo semestre de 1989, votar a lei orgânica respectiva, em dois turnos de
discussão e votação, respeitado o.disposto nesta Constituição e na Constituição
estadual.

Art. 72 As leis complementares previstas nesta Constituição e as leis
que a ela deverão adaptar-se serão elaboradas até o final da atual legislatura.

ParágrafO único. Ficam revogadas, a partir de cento e oitenta dias,
sUjeito este prazo a prorrogação por lei, a contar da data da promulgação desta
Constituição, todos os dispositivos legais que atribuam ou deleguem a órgãos do
Poder Executivo competência assinalada por esta Constituição ao Congresso
Nacional, especialmente no que tange a:

r - ação normativa;

rr - alocação ou transferência de recursos de qualq~er espécie.

Art. 8 2 A composição inicial do Superior Tribunal de Justiça far-se-á:

r - pelo aproveitamento dos Ministros do Tribunal Federal de Recurso51~

rr - pela nomeação dos Ministros que sejam necessários para completar o
número estabelecido nesta Constituição.

§ 12 Para os efeitos do disposto nesta Constituição, os atuaiS
Ministros do Tribunal Federal de Recursos serão considerados pertencentes à
classe de que provieram, quando de sua nomeação.

§ 2 2 o Superior Tribunal de Justiça será instalado sob a Presidência dO
Supremo Tr~bunal Federal.



instale o superior Tribunal de Justiça, o supremo
as atribuições e competência definidas na ordem
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§ 32 Até que se
~ribunal Federal exercerá
constitucional precedente.

§ 42 Instalado o Tribunal, os Ministros aposentados do Tribunal Federal
õe Recursos tornar-se-ão, automaticamente, Ministros aposentados do Superior
Tribunal de Justiça.

§ 52 Os Ministros a que se refere o inciso II serão indicados em lista
triplice pelo Tribunal Federal de Recursos, observado o disposto no artigo 128,
parágrafo único, desta Constituição.

§ 62 São criados~ devendO ser instalados no prazo de seis meses, a
contar da promulgação desta Constituição, Tribunais Regionais Federais com sede
nas capitais de Estados a serem definidos em lei complementar.

§ 72 Até que se instalem os Tribunais RegionaiS Federais, o Tribunal
Federal de Recursos exercerá a competência a eles atribuida em todo o território
nacional, competindO-lhe, ainda, promover-lhes a instalação e indicar os

candidatos a todos os cargos de composição inicial, mediante l~sta triplice,
podendo desta constar jUizes federais de qualquer região, independentemente do
prazo previsto no artigo 131, 11, desta ConstitUição.

§ 82 É vedado, a partir da promulgação desta Constituição, o provimento
de vagas de Ministros do Tribunal Federal de Recursos.

§ 92 Quando não houver jUiZ federal que conte o
exercício previsto no artigo 131, lI, desta ConstitUição, a
contemplar jUiz com pelo menos cinco anos.

tempo minimo de
promoção poderá

Art. 92 Enquanto não aprovadas as leis complementares do Ministério
PUblico Federal e da Procuradoria-Geral da União, o Ministério Público Federal,
a Procuradoria da Fazenda Nacional, as Consultorias Juridicas dos Ministérios e
as Procuradorias de autarqUias feáerais com representação própria continuarão a
exercer as suas atuais ativ~âades dentro da área de suas respectivas
atribuições.

§ 1 2 O Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias, encaminhará ao
Congresso Nacional projeto de lei complementar dispondo sobre a estrutura e o
funcionamento da Procuradoria-Geral da União.

§ 2 2 Aos atuais Procuradores
forma irretratável, entre as carreiras
Procuradoria-Geral da União.

da
do

RepúbYica
Ministério

é assegurada a opção, de
Público Federal e da

§ 3Q OS atuais integrantes do quadro suplementar dos Ministérios
Públicos do Trabalho e Militar, que tenham adquirido estabilidade nessas
funções, passam a integrar o quadro da respectiva carreira.

Art. 10. Na legislação que criar a Justiça
§ 2 2 do artigo 119 desta Constituição, os Estados e
sobre a situação dos atuais juizes de paz,
atribuições equivalentes aos dos novos titulares.

de Paz, na forma prevista no
o Distrito Feõeral disporão
conferindo-lhes dire~tos e

Art. 11. Serão estatizadas. as s er'venuí.as v do foro judicial, assim
definidas em lei, respeitados os direitos de seus atuais titulares.

Parágrafo único. Fica assegurado aos substitutos das serventias
.jUdiciais, notariais e registrais, na vacância, o direito de acesso a titular,
desde que legalmente investidos na função na data da instalação da Assembléia

.Nacional Constituinte, lQ ãe fevereiro de 1987.

Art. 12. Não se aplica às eleições previstas para 15 de novembro de
1988 o disposto no artigo 18 desta Constituição. .

§ 12 É. assegurada a irredutibiliãade do número atual de representantes
~os Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos Cálculos efetuaàos àe
acordo· com o artigo 56, § 2 Q, desta Constituição.



§ 2Q':Oso-atuais---Deputados.
Prefeitos; se~convocados a exercer
mandato parlamentar.

Federais e Estaduais o que foram- eleití-,,,,' ..
as funções de ,Prefeito, ." nã9~-,i:§i;fT:

.: . .: ~.~. i ..:'i:õ:Dr--"-'·-

.', .' -1:.." .;, -,.'-
§ ',312:: As' prí.me.í.ras "eleiçt3es""para Governador e para: a .Caroara: Le.~hsl",;-"

do: Distrito' Federal" serão realizadas no dia. 15,. de novembro. ee-. 1988.'::'~.t--:':'~
- -~!"""t.::.",,_~ __

posse os eleitos no dia 1 2 de janeiro de 1989. .:; c::' ir;.. ~<;._

§'~Q"A primeira Camara Legislativa do Distrito Federal votarà'~-·

orgãnica do Distrito Federal, de acordo com o estabelecido nesta constituié~~~'..........

Art. 13. O sistema tributário de que trata esta constituiÇ~~·:~~t;~r~:.
vigor, substituindo o atual, em 12 de janeiro de 1989. .,. " .. ,.-

§ 12 O disposto neste artigo não se aplica:

I - acs . artigos . 175 e 176, aos incisos I, II e IV do artigo 177.: ­
inciso I do artigo 184 e ao inciso III do artigo 185" que entrarão em,~v~gp~..
partir da promulgação desta Constituição; .. ,. ~-;-_

II - às normas relativas ao Fundo dé Participação dos Estados:.';,'"
Distrito Federal e ao Fundo de Participação dos Municipios, que observarâO-­
seguintes determinações:

a) a partir da promulgação desta ConstitUiÇão, aplicar-se-~~_

respectivamente, os percentuais de dezoito por cento e de vinte por ·c~"L~.

calculados sobre o produto da arrecadação dos impostos referidos nos incisos I~~~.

e IV do artigo 182, mant~dos os atuais critérios de rateio até a entrada .
vigor da lei complementar a que se refere o artigo 190, inciso lI; :~:~~

b) o percentual relativo ao Fundo de Participação dos Estados e ~~:~

Distrito Federal será elevado de um ponto percentual no exercicio financeiro ~i~'
1989 e, a partir de 1990, inclusive, à razão de meio ponto percentual pott4.

'--exerc-:tcio..,--até-1992,inc-lus±ve, -atingindo·-o parcancuat.. estabeleCido -na _alineat r
"a" do inciso I do àrtigo 188, em 1993; -:i~'f

c) o percentual relat~vo ao Fundo de Part~cipação dos MuniciPioS,':~~:
partir de 1989, inclusive, será elevado à razão de meio ponto percentual por;:
exercicio financeiro, até que seJa atingido o percentual estabelecido na alL~ea~

"b" do inciso I do artigo 188. . '.Ji

§ 22 A partir da data da promulgação desta Constituição, a União, o~:

Estados, o Distrito Federal e os Municipios editarão as le~s necessárias-:à~'

aplicação do sistema tributár~o nacional.

§ 3 Q As le~s editadas, nos termos do parágrafo anterior, até 31 da
dezembro de 1988, entrarão em v~gor no dia 12 de jane~ro de 1989, com efeito
imediato.

§ 4 2 Até que sejam fixadas em lei complementar, as aliquotas máximas dõ
imposto sobre vendas de combustiveis liqUidos e gasosos a varejo, a que se
refere o artigo 185, § 52, I, não excederão a três por cento.

Art. 14. O
forma progressiva no
despesa de custeio
macroeconômicas de
verificada no biênio

cumprimento do disposto no artigo 194, § 52, será
prazo de até dez anos, com base no crescimento

e de investimentos, distribuindO-se entre- as
forma proporcional à população, a partir da
1986-1987.

feito de
real dai
regiõe~.

s~tuação

§ 12 Para aplicação dos critérios de que trata este artigo excluem-se.
das despesas totais as relativas:

I - aos proJetos considerados prioritários no plano plurianual;

II - à segurança e defesa nacional;

III - á manutenção dos órgãos federais sediados no Distrito Federal;
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rv - ao Congresso Nacional, ao Tribunal de Contas da União e ao Poder

Judiciário;

v - ao serviço da divida da administração direta e indireta da União,
inclusive fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público federal.

§ 22 Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere O
artigo 194, § 7 2 , serão obedecidas as seguintes normas:

r - o projeto do plano plurianual, com vigência até o final do primeiro
exercicio financeiro do mandato presidencial subseqüente, será encaminhado até
quatro meses antes do encerramento do primeiro exercicio financeiro e devolvido
para sanção até ,o encerramento da sessão legislativa;

Ir - o projeto da lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até
oito meses e meio antes do encerramento do exercicio financeiro e devolvido para
sanção até o encerramento do primeiro periodo da sessão legislativa;

111 - o projeto referente aos orçamentos da União será encaminhado ãté
quatro meses antes do encerramento do exercic~o financeiro e devolvido para
sanção até o encerramento da sessão legislativa.

Art. 15. Os fundos existentes
constituição, excetuados os resultantes de
integrar o patrimônio pr~~ado:

na data da
isenções fiscais

promulgação desta
e que paEsem a

não forem ratificados pelose

r - integrar-se-ão nos orçamentos da União salvo
'interesses da defesa nacional aconselharem diferentemen~e; no caso em que os

rr - extinguir-se-ão, automaticamente,
ongresso Nacional no prazo de dois anos.

lei complementar referida no artigo 198,
e os Mun~cipios não poderão despender
cinco por cento do valor das respectivas

a promulgação da
Distrito Federal

que sessenta e

. Art. 16. Até
,a: União, 05 Estados, o
(com pessoal mais do
~eceitas correntes.

t:. Parágrafo único. A União, 05 Estados, o Distrito Federal e os
Municipios, quando a respectiva despesa de pessoal exceder o limite preVisto
neste artigo, deverão, no prazo de cinco anos, contados da data da promulgação
à~sta ConstituiÇão, retornar àquele limite, reduzindo o percentual excedente à
razão de um quinto por ano. .--__ .__. _

Art. 17. Até que sejam fixadas as condições a que se refere o artigo
228, 11, são vedados:
,t..

)

) r - a instalação, no Pais, de novas agências de instituições
financeiras domiciliadas no exterior;

capital de
ou juridicas

rr - o aumento do percentual
institUições financeiras com sede no Pais,
~sidentes ou domiciliadas no exterior.
C~

de
de

participação, no
pessoas fisicas

• .,.J ál ~'", § 1 12 A vedação a- que- se refere este
utorizações resultantes de acordos internacionais,

,l 'nteresse do Governo brasileiro.
<:L

artigo não se aplica
de reciprocidade, ou

às
de

~ o . § 22 Até a' entrada' em vigor da lei complementar: a que se refere o
. ftigO 192 desta Constituição, o Poder Executivo Federal regulará a matéria

revista no artigo 193, § 3 2 •
ai~ ~)t."'::

iio~' Art. 18. No prazo de um ano da:data de promulgação desta ConstituiÇão,
'Congresso Nacional, através de comissão ~ista, promoverá. exame analitico e
[ieial dos atos e fatos geradores do endividamento externo brasileiro, bem

~a ~? de todas as dividas contraídas-por institUições públicas e privadas com os
reclores externos.
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§ 19 A comissão criada por este art~go terá a força legal ~e comiss40
parlamentar de ~nquérito para os fins de requ~sição e convocação, e atuará com o

auxil~o do Trib~nal de Contas da União.

§ 2 g Apuradas irregular~~ades,

nul~dade dos atos prat~cados e encam~nhará

Federal, que propora, no prazo de sessenta

o Congresso Nacional ~eclarará a
o processo ao M~nistér~o Público

d~as, a ação cabivel.

A~t. 19. E as~egurado como d~re~to adqu~rldo o exe~cic~O de dOlS cargos
ou e~pregos pr~vatlvos de med~co que venham sendo exe~c~dos por medlco clv~l ou
~l~~t~r ~a aãmlnlstração publlca dlreta ou lnd~reta.

Art. 20. Ao ex-combatente c~v~l ou m~lltar, que tenha partlc~pado

efet~vamente em operações bellcas na Força Expedlclonárla Braslle~ra, na Mar~nha

de Guerra, na Força Aerea Bras~lelra, na Marlnha Mercante ou em forças do
Exerclto, são assegurados os segulntes dlreltos:

I - aproveltamento no servlço publlco, sem a eXlgêncla de concurso, com
estab~lldade;

11 - pensão ~ntegral

das Forças Armadas, que podera
dlre~tos adqu~rldos;

correspondente aos proventos de segundo-tenente
ser requer~da a qualquer tempo, sem preJuizo de

IIr - pensão aos dependentes;

IV - asslstêncl2 med~ca, hosp~talar e educac~onal gratu~ta, extensiva
aos dependentes;

V - pr~orldade na aqulslção da casa própr~a para os que não a possuam
ou para suas v~uvas.

Art. 21. Os
de 14 de setembro de
setembro de 1946,
mlnlmos.

serlnguelros recrutados
1943, e amparados pelo
receberão pensão mensal

nos termos do Dec~eto-Le~ n g 5.813,
Decreto-Le~ n g 9.882, de 16 de
vltalicla no valor de três salár~os

Parágrafo un~co. A concessão do beneficlo
complementar a ser proposta pelo Poder Execut~vo dentro
dlas.

far-se-á
de cento

conforme lei
e c~nquenta

Art. 22. Os venc~~entos, a renuneração, as vantagens e os ad~c~onais

que esteJam sendo perceb~dos em desacordo com esta Constltu~ção serão
lmed~atamente reduzldos aos llm~tes nela determ~nados, não se admltlnào
lnvocação de dlrelto adqulrldo cu percepção do excesso a qualquer t~tulo.

Art. 23. Aos segurados da prev~dêncla soclal urcana, quanto aos
beneflc~os prevls~os na Lel nO 3.807, de 26 de agosto de 1960, e leg~slação

subsequente, e aos segurados da prevldêncla soclal rural, quanto á Lei
Complementar nO 11, de 25 de malO de 1971, com as alterações cont~das na Lel
Complementar nO 16, de 30 de outubro de 1973, e assegurado, rec~procamente, o
cõmputo do tempo de serv~ço prestado na condlção de trabalhador rural e urbano.

Art. 24. O Poder Publlco reformulara, em todos os nive~s, o ens~no da
h~storla do Brasll, com o obJetlvo de contemplar com 19ualdade a contrlbulção
das cl:erentes etnlas para a formação multlcultural e plur~étnlca do povo
brasllelro.

Paragrafo unlCO. A lel dlspora sobre a flxação de datas comemoratlVas

de alta slgnlflcação para os dlfere~tes segmentos etnlcos nac~ona~s.

Art. 25. As comunldades ~egras remanescentes dos qUllombüs é
,econheClda a proprledade definltlva das ~e,ras que ocupam, devendo o EstaàO

emltlr-lhes os tltulos respectlvos. Ficam tombadas essas terras, bem como todOS
os documentos referen~es a hlstO,l2 dos ~ullombos no Brasll.

Are. 26. A União conclulra
demarcação das terras lnd~genas.

dentro de c~nco anos o processO
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A"t. 27. F1cam excluidas do monopó110 estabelec1do pelo a"t1go 207, 11,

desta ConstituiÇão as "efina"1as em func10namento no Pais ampa"adas pelo art1go
43 da Le1 n Q 2.004, de 3 de outub"o de 1953, nas cond1ções estabelec1das pelo
artigo 45 da mesma lei.

A"t. 28. Du"ante vinte anos, contados
const1tuição, a Un1ão ap11ca"á no No"deste, no min1mo,
recu"sos o"çamentá"ios dest1nados á 1""1gação.

da promulgação desta
c1nquenta po" cento dos

A"t. 29. A t"ansfe"ência aos mun1cip~os da competênc1a sobre os
serViços e atividades desc"itos nos art1gos 37, V e VI, e 239, I, deverá
obedecer a plano elaborado, conjuntamente, pelos Mun1clp10s e pelas agênc1as
estaduais e federais hOJe responsáve1s po" eles. O plano deve prever a forma de
t"ansfe"ência de "ecursos humanos, finance~ros e mater1a1S às adrn1n1strações
mun1c1pa1s no prazo máximo de C1nco anos.

§ lQ Durante o per lodo de transferência de responsab111dades, prev~sto

nos planos federais e estaduais, o governo ~unlc1pal que aSSlm o deseJar poderá
estabelecer convênio com o governo estadual e a União para o desempenho conJunto
dOS serViços e atividades a serem transfer1dos.

§ 2 g A transferêncla de servlços e atlv1dades compreendera a
incorporação, ao patr1mOnio munic1pal, dos bens e 1nstalações respect1vos e dar­
se-á no prazo máximo de C1nco anos, durante o qual a Un1ão ou o Estado não
poderão aliená-los, dar-lhes outra destlnação ou descu1dar de sua conservação.

Art. 30. Será pe"m1tldo aos Estados manter consultor las Jurldlcas
separadas de suas Procurado"las-Gerals, desde que, à data da promulgação desta
constitu1ção, tenham órgãos d1stintos para as respect1vas funções.

Art. 31. Até que seJa aprovada a lel de d1retr1zes orçamentar1as,
trinta por cento do orçamento da segur1dade soc1al, exclus1ve o seguro­
desemprego, serão dest1nados ao setor de saude.

Are.
que trata o
magistratura.

32. A exigênc1a do
art1go 113, VI,

prazo de exerciC10 efet1v~ na Judlcatura, de
não se ap11ca aos atualS lntegrantes da

Art. 33. A Un1ão repassará aos Estados ou compensar-lhes-á o valor
ap11cado por estes em rodov1as federa1s construidas med1ante convênlo.

Art. 34. Fica revogado o Decreto-Le1 n Q 1.164, de lQ de abr11 de 1971,
e as terras de que trata reverterão, 1med1atamente, ao patrlmõnlo dos Estados de
que foram excluidas.

Art. 35. O Poder PubllCO dest1nará recursos e desenvolvera esforços,
com a mob111zação de todos os setores at1vos organlzados da socledade
bras11e1ra, para garant1r a e11m1naçào do analfabetlsmo e a un1versal~zação do
ensino fundamental.

Art. 36. É mantida a Zona Franca de Manaus, com as suas caracterist1cas
de área de livre comércio de exportação e 1rr.portação e de 1ncent1vos f1sca1s
sendo desnecessário qualquer ato adm1n1strat1vo ou leg1s1at1vo par~
prorrogaçOes.

Parágrafo unico. Somente por lei federal poderá
POlitica industr1al que d1scip11na a aprovação de proJetos
Manaus.

na
ser mod1f1cada

Zona Franca
a

de

Art. 37. Fica ext1nto
,sendo faCUltada aos forelros
aqUisição do domin10 d1reto,
Contratos.

o
a
na

lnstltuto àa enflteuse em lmóve1S urbanos,
remissão dos 1móve1s existentes, med1ante
conformidade do que dispuserem os respect1vos

inscritos f1cam assegurados pela

leg1s1ação sobre lmóve1s da União,a§ lQ Aplica-se suosidiar1amente
não existir cláusula contratual.gUando

~

~ § 2Q OS direitos dos atuais ocupantes
aPlicação de outra modalidade de contrato.
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§ 3" A enfiteuse - ccne muara senee aplica~a aos terI"enos ~e maI"inha e
seus aCI"esCi~Os, situados na faixa ~e·sequrança de cem metros de laI"gura, a
partir ~a oI"la mar1tima:

§ 4" Extinta a enfiteuse, o antigo titulaI" ~o dominio direto deverA no
prazo de noventa dias, sob pena de responsabilidade, confiar à guarda da
registro de imóveis competente toda a documentaçao a ela relativa.

Art. 38. O Poder Executivo federal adotarA as prOVidências necessArias
ao exercic~o da policia fiscal visando-a prevenir e reprimir os delitos fiscais,
a part~c~par da repressão ao tráfico ilicito de armas, entorpecentes e drogas
afins, na zona aduaneira dos portos, ae~oportos e fronteiras, ass~m Como a
preven~r e reprimir os delitos fisca~s, incluSive os de contrabando, e
descaminho, em todo o território nacional.

Art. 39. O disposto no artigo 262, § 1", IV, nao se aplica às obras e
at~vidades em curso na data da promulgação desta constituiÇao.

Art. 40. Nos doze meses segu~ntes ao da promulgação desta constituiÇãQ.
o Poder Leg~slativo da união, dos Estados, do D~strito Federal e dos Municipio&
reaval~ara todos os incent~vos fiscais de natureza setorial ora em vigor.

§ 12 Considerar-se-ão revogados a partir do
segu~nte ao f~m do prazo da avaliação os incent~vos que
por le~.

primeiro
não forem

d~a do· mês
conf~rmados

§ 22 A revogação não prejud~carA os dire~tos que, àquela data, Jà
t~veI"em s~do adqu~r~dos em relação a incent~vos conced~dos sob cond~ção e com
prazo cer-to.

§ 32 Os ~ncent~vos concedidos paI" convênio entI"e Estados, celebrados
nos termos do art~go 23, § 6 2 , da Const~tu~ção de 1967, com a redação da Emenda
n" 1, de 17 de outubro de 1969, tarnbem deverão ser reaval~ados e reconf~rmados

nos prazos deste art~go.

Art. 41. Serão rev~stos pelo Congresso Nac~onal, através de com~ssAo

m~sta, nos três anos a contar da data da promulgação desta const~tu~ção, todas
as doações, vendas e concessões de terras pÚbl~cas com àrea super~oI" a três mil
hectares, real~zadas no periodo de lQ de Janeiro de 1962 a 31 de dezembro de
1987.

§ lQ No tocante às vendas, a revisão far-se-á com base exclus~vamente

no cr~terio de legal~daàe da operação.

§ 22 No caso de concessões e doações, a revisão obedecerá aos critérios>
de legalidade e de conven~ência do interesse pÚblico.

§ 3 2 Nas h~poteses preVistas nos parágrafos anteriores, comprovada a
~legal~dade, ou quando eX~5t~r conveniênc~a do ~nteresse públ~co, as terras
reverterão ao patr~mõnio da Un~ão, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Mun~cip~os, respect~vamente, cabendo apenas nos casos de rev~são das doações e
concessões inden~zação em d~nhe~ro das benfeitorias necessár~a5 e úte~s.

Art. 42. As entidades educaciona~s a que se refere o art~go 247, bem
como as fundações de ens~no e pesqu~sa cUJa cr~ação tenha sido autorizada por
le~, que preencham os requ~sitos dos ~ncisos I e II do refer~do artigo e que,
nos ult~mos três anos, tenham receb~do recursos públicos, poderão continuar à
recebê-los, a menos que a lei de que trata aquele d~spos~t~vo lhes venha a
estabelecer vedação.

Art. 43. Até ulter~or dispos~ção legal, a cobrança das contr~bu~ÇÕes
para o custeio das at~v~dades dos s~nd~catos rura~s será fe~ta Juntamente com i
do ~mposto terr~tor~al rural, pelO mesmo órgão arrecadador.

Art. 44. A fiscal~zação f~nanceira, orçamentária, operacional e
patI"~mon~al do Distr~to Federal, enquanto não for instalada a camari
Leg~slativa, serà exerc~da pelo Senado Federal, mediante controle externo, com o
auxil~o do Tr~bunal de Contas do D~strito Federal, observado o disposto na

_ aI"t~go 84 desta Const~tu~ção.
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Art. 45. Ficam extJ.ntos os efeJ.tos JuridJ.cos de qualquer ato
latJ.vo ou adminJ.stratJ.vo, lavrado há menos de um ano da promulgação desta

1e91s estaoJ.IJ.dade de servJ.dor da admJ.nJ.straçãostituiÇão, que tenha por oo~to a
COn J.·ndi~eta, J.nclusJ.ve das fundações J.nstJ.tuidas e mantJ.das pelo Poderd!.ret a ou ..
peb1i CO, admJ.tJ.do sem concurso publJ.co.

Art. 46. Os atuaJ.s ocupantes de cargos publ1COS cuja J.nvest1dura tenha
~ecorrido de lei federal, estadual ou munJ.cJ.pal, na forma prevJ.sta na parte
d do § l~ do artJ.go 97 da Emenda ConstJ.tucJ.onal n Q 1, de 17 de outubro de
final1969, fJ.cam efet1vados nos respect1vos cargos e estabilJ.zados, desde que contem
c!nCO ou maJ.s anos de serviço.

Art. 47. São estáveJ.s os atuaJ.s servJ.dores da UnJ.ão, dos Estados, do
Distrito Federal e dos MunJ.cip1oS que, à data da promulgação desta ConstJ.tuJ.ção,
contem, pelo menos, cJ.nco anos de servJ.ço na adm1nJ.stração dJ.reta ou 1n~1reta,

'~clusive em fundações instituidas e mantidas pelo Poder PublJ.co.

§ lQ Os servJ.dores de que trata este artJ.go, na hJ.pótese de se
encontrarem ocupando cargos vagos, serão neles efetJ.vados.

§ 2Q O disposto neste artigo não se aplJ.ca aos cargos de conf1ança, nem
aos que a lei declare de l1vre nomeação e demissão.

Art. 48. Os juizes togados de invest1dura lJ.mJ.tada no tempo, que haJam
ingressado mediante concurso público de provas e de titulos e que esteJam em
exercicio na data da promulgação desta Constitu1ção, fJ.cam estabJ.IJ.zados nos
respectivOS cargos, observado o estág10 probatórJ.o, e passam a compor quadro em
extinção, mantJ.das as competências, prerrogat1vas e restrições da legJ.slação a
que se achavam SUbmetidos, salvo as inerentes à transitorJ.edade da J.nvest1dura.

Parágrafo único. A aposentador1a dos Juizes de que trata este artJ.go
regular-se-á pelas normas fixadas para os demais Juizes estaduais.

Art. 49. Nos seJs meses posterJ.ores à promúlgação desta constJ.tuição,
parlamentares federais, reunJ.dos em número não J.nferJ.or a trJ.nta, poderão
requerer ao Tribunal SuperJ.or EleJ.toral o regist~o de novo part~do polJ.tJ.co,
juntando ao requerimento o manJ.festo. o estatuto e o programa devJ.damente
ass~nados pelos requerentes.

§ l~ O regJ.stro provJ.sórJ.o, que será conced1do de plano pelo Tr~bunal

Superior Eleitoral, nos termos do "caput" deste art~go, defere ao novo partJ.do
todos os d1reitos, deveres e prerrogativas dos atua1s, J.nclusJ.ve o de
partJ.cipar, sob legenda próprJ.a, das ele1ções que vJ.erem a ser realJ.zadas ~os

~oze meses seguJ.ntes a sua formação.

§ 2Q O novo partido perderá, automaticamente, seu regJ.stro provJ.sor1o
se, no prazo de vJ.nte e quatro meses, contados de sua formação, não obtJ.ver
registro def1nitivo no Tribunal SuperJ.or EleJ.toral, na forma que a leJ. dJ.spuser.

Art. 50. A União, os Estados, o DistrJ.to Federal
promoverão a compatibilização de seus quadros de pessoal às
~erviço públ~co, cumprindo-lhes, no prazo de dezoJ.to meses, a
promUlgação desta ConstJ.tu1ção, remaneJar cargos e lotações
servidores.

e os Mun~cJ.p~os

necesSJ.dades do
partJ.t da data da

dos respectJ.vos

ParágrafO unJ.co. Os servJ.dores atJ.ng~dos pelo remaneJamento de que
"trata este artigo, desde que contem dez anos de serv~ço pÚb11co e o requeJ.ram
{té vinte meses após a data da promulgação desta const~tu~ção, poderão, a JU1Z0
4a União, do Estado, do Distr1to Federal ou do Municipio, ser aposentados com
~encJ.mentos proporcJ.onaJ.s ao tempo de serViço prestado.

Art. 51. A ampliação dos beneficios garantida no capitUlo da segur1dade
.oeial far-se-á conforme o estabelecido em plano a ser elabcrado pelo Poder
~ecutiVo, no prazo de seis meses.

Parágrafo único. O plano
dos critér10s de concessão

a que se refere este artJ.go deverá definir,
dos beneficios, as fontes de custeio
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correspondentes e os prazos de adoção das medidas,' que não poderão ultrapassar
cinco anos.

Art. 52. Ficam reconhecidos' e homologados os atuais limite~

territoriais do Estado do Acre com os Estados do . Amazonas e de Rondônia,
conforme levantamentos cartográficos e geodésicos realizados pela Comissão
Tripartite integrada por representantes dos Estados e dos serviços. técnico­
especializados do Inst~tuto Brasileiro ~e Geografia e Estatistica.

Art. 53. Ficam se~ efeito a~ autorizações de pesquisa, as concessões de.
lavra e os demais titulas atributivos de direitos minerários que, na data da
promulgação desta Constituição, estejam {nativos ou sem produção, ou CUjos
trabalhos exploratórios ou extrativos não ~aJam sido comprovadamente iniciados
nos prazos legais, a jUiZO do poder concedente.

Art. 54. O congresso Nacional regulamentará, no prazo de cento a
oitenta dias, o artigo 256, § lQ, II.

Art. 55. Para efeito do cumprimento das disposições constitucionais que.
impliquem variações de despesas e receitas da União, após a promulgação desta
Constituição, o Poder Executivo federal deverá elaborar e o Congresso Nacional
aprovar projeto revendo a lei orçamentária referente ao exercicio financeiro de
1988.

Parágrafo único. No mesmo prazo
refere este art~go, o Congresso Nac~onal

prevista no artigo 190, II.

observado para o
deverá aprovar a

projeto a que se
lei complementar

Art. 56. A lei criará o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR)
nos moldes da legislação relativa ao Serv~ço Nacional de Aprendizagem Industrial
(SENAI) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio (SENAC), e extinguirá
o Serviço Nacional de Formação Profissional Rural (SENAR), criado pelo Decreto
n'2 -7·7.-}54-, -de'-3l-de-'março' de '1976.-- - - - - - -- --_. -- - - - - --

Art. 57. O Colégio Pedro 11, localizado na cidade do Rio de Janeiro,
será mantido na órb~ta federal.

Art. 58. A lei que regular o seguro-àesempreg9 disporá que o produto
das arrecadações para o Programa de Integração Social, cr~ado pela Lei
Complementar n 2 7, je 7 de setembro de 1970, e para o Programa de Formação do
Patr~mônio do Servidor PÚblico, criado pela Lei Complementar nQ 8,. de 3 de
dezembro de 1970, passará a financiar pr~oritariamente o programa de referido
seguro.

§ lº Os recursos mencionados no "caput" deste artigo serão aplicados em
financiamento de programa de desenvolvimento, com critérios de remuneração que
lhes preserve o valor.

§ 22 Os patrimônios acumulados do Programa de Integração Social e do
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público são preservados,
mantendo-se os critér~os de saque nas situações previstas nas leis especificas,
com exceção do pagamento do abono salarial.

§ 3º O financiamento do seguro-qesemprego receberá urna contribuição
adicional da empresa CUjo indice de rotatividade da. força de trabalho superar-o
indice médio de rotatividade do setor, na forma estabelecida por lei.

Art. 59. O Congresso Nacional elaborará, dentro de cento e vinte dias
da promulgação desta Constituição, código de defesa do consumidor.

Art. 60. As glebas de qualquer região do Pais, onde forem localizadas
culturas ilegais de plantas psicotrópicas, serão imediatamente expropriadas e
especificamente destinadas ao assentamento de colonos, para o cultiVO de
produtos alimenticios e medicamentosos, sem qualquer indenização ao proprietário
e sem prejuizo de outras sanções previstas em lei,

Art. 61. Dentro de cento e vinte dias, o Tribunal Regional Eleitoral de
Goiás realizará plebiscito na área descrita no § lQ, resultando o pronunciamento



13

favorável na cria~ão automática do Estado do Tocantins e sua instala~ão até
.quarenta e cinco dias depois.

§ 12 O Estado do Tocantins limita-se com o Estado de Goiás pelas
·divisas norte dos Municípios de São M~gue1 dD Araguaia, Porangatu, Formoso,
·Minaçu, Cavalcante, Monte Alegre de Goiás e Campos Belos, co~servando, a leste,
norte e oeste, as divisas atuais do Estado de Goiás com os Estados da Bahia,
Piaui, Maranhão, Pará e Mato Grosso.

§ 22 O Poder
capital provisória até
constituinte.

Executivo designará uma das cidades do Estado para sua
a aprova~ão da sede definitiva do governo pela Assembléia

§ 3 2 O Presidente da República nomeará, até tr~nta dias após resultado
favorável do plebiscito, o Governador "pro tempore", resultando sua posse,
perante o Ministro da Justi~a, na instala~ão do novo. Estado.

§ 42 A Assembléia Constituinte, os o~to Deputados Federais e os três
Senadores do Estado do Tocantins serão eleitos a 15 de novembro de 1988.

§ 52 Apl~cam-se á cria~ão e ~nsta1a~ão do Estado do Tocantins, no que
cDuber, as normas legais disciplinadoras da d~v~são do Estado de Mato Grosso.

Art. 62. Os Terr~tórios Federais de Roraima e Am3pá são transformados
em Estados federados, mantidos os seus atua~s l~m~tes geográf~cos.

§ 12 A ~nstalação dos Estados se dará com a posse dos governadores
eleitos em 1990.

§ 22 Aplicam-se á cr~a~ão e instalação dos Estados de Rora~ma e Amapá
as normas e os cr~térios seguidos na criação do Estado de Rondônia.

Art. 63. É vedado à União, direta ou ~nà~retamente,

ãecorrênc~a da cr~a~ão de Estado, encargos referentes a despesas
inativo e com encargos e amortiza~ão da divida ~nterna ou

, aàrninistra~ão pÚblica, inclusive da inà~reta.

assum~r, em
com pessoal
externa da

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF
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